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PREFÁCIO


			Prefaciar um livro é sempre uma tarefa difícil e arriscada. Difícil porque implica que o prefaciador leia com atenção a obra que tem à sua frente e tenha familiaridade com o assunto de que ela trata. Arriscada porque, na medida do possível, o prefaciador não pode se deixar levar pelas simpatias pessoais que nutre por quem escreveu o livro; tampouco deve se deixar levar pelas afinidades que tem pelo tema ali abordado. Isso significa que é preciso tomar cuidado no sentido de que seus comentários não fiquem aquém e nem vão além do que o livro oferece. E mais: é preciso evitar tanto quanto possível aquilo que Edward Thorndike chamou de “efeito de halo”, ou seja, o desvio numa determinada avaliação causado por experiências e avaliações anteriores. No caso presente, o risco do desvio é maior, pois eu mesmo faço parte do grupo de estudos e pesquisas ao qual pertencem as autoras e autores. E para complicar um pouco mais as coisas, também é preciso situar o Prefácio no contexto no qual e a partir do qual o livro foi produzido.


			Foi com tais preocupações que aceitei o desafio de escrever este Prefácio. Para mim, tal convite representou uma deferência pessoal e profissional e, ao mesmo tempo, uma oportunidade de continuar sintonizado com a produção intelectual de colegas cuja competência e dedicação têm sido amplamente reconhecidas, tanto no Brasil quanto fora dele. Por tudo isso, agradeço o convite feito pelas organizadoras deste Inclusão e subjetivação: ferramentas teórico-metodológicas.


			Há muitos anos estudando as práticas e as políticas de inclusão, o grupo que escreveu este livro demonstra uma expressiva familiaridade com o assunto e uma incomum competência teórica no campo que escolheram para situar e conduzir suas pesquisas — os Estudos Foucaultianos. A partir de tal familiaridade e de tal competência, já produziram várias dissertações de mestrado e teses de doutorado, publicaram muitos artigos em periódicos especializados e em outros livros (coletivos e individuais). Agora, aprofundam as discussões sobre os vários aspectos metodológicos envolvidos em suas respectivas investigações, dedicando especial atenção à “caixa de ferramentas” disponibilizada por aquele campo.


			Apelar para a metáfora nietzschiana da “caixa de ferramentas” é assumir as especificidades metodológicas que constituem as dificuldades e uma das características das pesquisas no âmbito das assim chamadas “filosofias da prática”. Esse é o caso, entre outros, dos Estudos Foucaultianos. Vejamos isso mais de perto.


			Diferentemente das tradições cartesianas e kantianas, aqui não há lugar para nenhuma forma de transcendentalismo ou de fundamentação última. O único a priori que se tem à disposição é o a priori histórico, de modo que todo o caminho investigativo é traçado na combinação entre as teorizações já propostas — por outros ou por nós mesmos — e aquilo que vamos encontrando no nosso próprio caminhar. O caminho é traçado durante o ato de percorrê-lo, numa articulação inextricável entre conceitos, relações e hipóteses já estabelecidas e a própria prática manifestada no desenrolar dos acontecimentos. Os conceitos e as noções funcionam quais ferramentas com as quais estabelecemos as relações e vamos engendrando hipóteses.


			Ora, na medida em que os acontecimentos são sempre da ordem da contingência, renuncia-se ao necessitarismo e, consequentemente, à possibilidade de qualquer transcendência metodológica. Em sintonia com Paul Feyerabend (1975), pode-se dizer que nas pesquisas feitas na esfera das filosofias da prática nunca existe o método, ainda que sempre exista algum método. 


			É claro que, ao longo da caminhada, sempre existe alguma dose de incertezas; fazem-se tentativas, acertos e erros, ajustes e correções, idas e vindas. Mas, no seu conjunto, o processo nada tem de irracional, nem de errático.


			Sendo assim, o ferramental nem sempre está pronto e ajustado às nossas necessidades. Dependendo dos acontecimentos, do material que se tem pela frente e das condições segundo as quais o material foi reunido, faz-se necessário alterar esse ou aquele procedimento, essa ou aquela ferramenta, ajustar seus detalhes, seus alcances, ampliar ou limitar seus usos. Aqui vale lembrar a máxima bem conhecida na mecânica aplicada: “Quanto mais genérica for uma ferramenta, mais impreciso será seu funcionamento”; ou se quisermos: “Uma ferramenta que faz muitas coisas fará tudo mal”. E no sentido inverso: “Quanto mais especializada for uma ferramenta, mais preciso será seu funcionamento”. Ou se quisermos: “Para trabalhos especializados, use ferramentas especializadas”.


			Na medida em que cada caso é um caso, a tarefa do pesquisador se afasta da lógica industrial e se aproxima da lógica artesanal. Daí resulta que a formação do pesquisador requer não apenas o conhecimento e a familiaridade com o ferramental básico que a teorização lhe oferece, mas também que conheça de que modos outros já usaram e adaptaram tais ferramentas, antes dele; ou até mesmo, como esses outros acabaram por criar novas ferramentas, ao longo dos respectivos processos de adaptação. Afinal, as caixas devem ser suficientemente amplas e flexíveis para dar lugar a novas noções, novos conceitos, novos insights. Vale lembrar a evocação quase bíblica de Richar Rorty, quando ele sublinha o caráter não sistemático das filosofias da prática e as qualifica de edificantes, afirmando que 


			os filósofos edificantes querem manter o espaço aberto para a sensação de admiração que os poetas podem por vezes causar — admiração por haver algo de novo debaixo do sol, algo que não é uma representação exata do que já ali estava, algo que (pelo menos no momento) não pode ser explicado e que mal pode ser descrito” (RORTY, 1988, p. 286, grifo meu).


			Assim, é fácil ver de onde provêm as dificuldades e especificidades metodológicas, ou em outras palavras, de onde vem a ideia de que os conceitos e suas inter-relações são ferramentas reunidas numa “caixa” da qual lançamos mão conforme nossas intenções e necessidades. Ampliando a questão, foi também a partir daí que usei a expressão “oficina”, quando discuti as possibilidades dos “usos” dos Estudos Foucaultianos para a pesquisa educacional (VEIGA-NETO, 2004). Nunca é demais sublinharmos a importância que a perspectiva foucaultiana confere à prática e à materialidade da experiência humana.


			Eis aí a talvez maior dificuldade para desenvolvermos pesquisas que tomam, dos Estudos Foucaultianos, os elementos, as noções e os conceitos para pensar o mundo social e, em particular, a educação. Quais ferramentas podemos usar em cada caso? Como devemos manejar tais ferramentas a partir de nossas intenções e diante do que encontramos pela frente? Até que ponto essas ferramentas acabam conformando nossas próprias observações e experiências diante dos acontecimentos? Como outros, antes de nós, encaminharam suas pesquisas e resolveram as dificuldades que encontraram nos seus caminhos?


			Os textos que compõem este livro foram escritos justamente como uma contribuição às caixas de ferramentas que integram uma oficina. Assim, o que segue não é apenas um conjunto de narrativas das pesquisas de um grupo articulado em torno das questões relativas à inclusão — social, educacional, humana, enfim. Cada texto foi escrito, também, como um testemunho que pretende ser útil a quem estiver interessado em desenvolver suas próprias investigações no campo em que os Estudos Foucaultianos cruzam-se com a educação. Conhecer de perto de que maneiras cada um, antes de nós, trabalhou e trilhou seu próprio caminho constitui-se numa fonte da qual podemos tirar proveito e descobrir que “sempre pode haver algo de novo debaixo do sol”. No meu entendimento, aí reside a maior importância desta obra. Num universo bibliográfico nacional ainda modesto, estou certo de que este Inclusão e subjetivação: ferramentas teórico-metodológicas representa uma contribuição significativa à bibliografia nos campos dos Estudos Foucaultianos e da pesquisa educacional. 


			Alfredo Veiga-Neto
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APRESENTAÇÃO


			Compartilhando parte desta apresentação estão dois livros, ambos organizados e escritos pelos pesquisadores que integram o Grupo de Estudo e Pesquisa em Inclusão (Gepi), credenciado na Universidade do Vale do Rio dos Sinos (Unisinos) e registrado no Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq). O presente livro, Inclusão e subjetivação: ferramentas teórico-metodológicas, possui como público-alvo pesquisadores, professores e interessados na temática da inclusão e que buscam nos Estudos Foucaultianos formas de fazer pesquisa. O livro já publicado em ٢٠١٧ — intitulado Inclusão e aprendizagem: contribuições para pensar as práticas pedagógicas, organizado por Carine Bueira Loureiro e Rejane Ramos Klein e também publicado pela editora Appris — possui como público-alvo professores em exercício na escola básica e na universidade, bem como professores em formação nos cursos de licenciatura. Ambos os livros são derivados de pesquisas financiadas pelo CNPq, mais especificamente: “Inclusão: processos de subjetivação docente” (Edital Universal 14/2012) e “Saberes docentes e aprendizagem na matriz de experiência inclusiva” (Edital Pq 2015-2018). Vale salientar que os livros foram financiados pelo Proex/Capes.


			Além de abordagens distintas feitas dos dados de tais pesquisas, a publicação de dois livros se dá devido à composição heterogênea do Gepi; a saber: pesquisadores seniores e juniores, doutorandos, mestrandos, graduandos, muitos dos quais são também bolsistas CNPq, Capes, Fapergs, entre outras agências de fomento, bem como professores de cursos de licenciatura e de escolas de educação básica localizadas na região do Vale do Rio dos Sinos, no Rio Grande do Sul. Os pesquisadores que compõem o Gepi são oriundos de distintas universidades brasileiras e estrangeira: Universidade do Vale do Rio dos Sinos (Unisinos), Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS), Universidade Federal de Rio Grande (Furg), Universidade Federal de Santa Maria (UFSM), Universidade do Estado do Rio Grande do Sul (Uergs), Universidade Federal do Espirito Santo (Ufes), Universidade Federal de Roraima (UFRR); Instituto Federal de Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Sul (IFRS), Centro Universitário Univates; Universidade Franciscana (UFN) e Universidade Pedagógica Nacional (UPN) de Bogotá/Colômbia.


			A pesquisa “Inclusão: processos de subjetivação docente” visou conhecer, analisar e problematizar como as políticas e os saberes sobre a inclusão chegam aos docentes, capturando-os e fazendo-os operar sobre si mesmos e sobre os outros, segundo a lógica da inclusão. Para tanto, dois grupos de materiais foram analisados. Um primeiro grupo foi constituído por políticas e leis sobre inclusão educacional, e o segundo grupo foi constituído por 57 narrativas de docentes atuantes em escolas públicas e privadas, produzidas em distintos estados brasileiros. Mais detalhes sobre a produção das narrativas docentes estão presentes no primeiro capítulo deste livro e serão desdobradas por todos os autores que o compõe. 


			A pesquisa “Saberes docentes e aprendizagem na matriz de experiência inclusiva”, iniciada em 2015, nasceu da necessidade de um desdobramento da investigação apresentada no parágrafo anterior. Ao partir da inclusão como uma matriz de experiência e dos saberes docentes e da aprendizagem como partes integrantes de tal matriz, objetiva conhecer e problematizar os saberes docentes mobilizados nas práticas escolares sobre a aprendizagem, bem como conhecer as condições de possibilidade para os contornos atuais dos conceitos de aprendizagem no campo da educação e da pedagogia.


			***


			Os textos que compõem esta coletânea foram escritos a partir de dois objetivos: o primeiro é o de socializar formas de operações metodológicas realizadas na bancada de trabalho; o segundo é o de contribuir com a formação de novos pesquisadores e docentes em exercício. Trata-se de um modus operandi que ora desenvolve a pesquisa, centrando a atenção em aspectos teórico-metodológicos, ora imbrica pesquisa e formação, centrando a atenção em retornos possíveis e imediatos para a formação de uma atitude investigativa nos docentes participantes da investigação. O duplo investimento das pesquisas realizadas pelo Gepi mostra a preocupação dos pesquisadores em produzir conhecimento que contribua para a melhoria da qualidade da educação brasileira. 


			Ao exercitarem constantemente o estranhamento sobre as práticas educacionais escolares, os pesquisadores buscam conhecer como as práticas observadas tornaram-se presentes nas escolas e como, muitas delas, tornaram-se verdades que se repetem em distintos contextos escolares. Para tanto, assumem uma atitude investigativa crítica frente ao seu tempo e àqueles que direta e indiretamente estão envolvidos com a educação, a escola e a formação docente. Não se trata de fazer pesquisa aplicada, mas de encontrar, na pesquisa desenvolvida na área de educação, algo que possa ser produtivo para ser usado em contextos nos quais a condução das condutas dos outros é parte viva tanto do que se faz pedagogicamente quanto do que se extrai para pesquisar. Nessa linha, eu o desenvolvo um pouco mais em meu texto que expõe a pesquisa e os procedimentos metodológicos do grupo, o que denominei de “circuito formativo pedagógico” (LOPES, 2017).


			O sumário está organizado por conceitos foucaultianos e pelos usos das teorizações foucaultianas em pesquisas no campo da educação e da linguística. O texto de Maura Lopes, além de apresentar mais detalhadamente a pesquisa que gerou o presente livro, também problematiza a escola como espaço de produção de conhecimento. A autora faz uma analogia entre oficina de artesania e escola, desenvolvendo conceitos importantes para quem entende a escola como um espaço vivo de produção de conhecimento. Dora Marin-Diaz e Gustavo Parra-León desenvolvem o conceito de prática, central para a pesquisa do Gepi. Pedro Witchs faz uma análise dos processos de subjetivação docente, tendo os alunos surdos como foco argumentativo. Priscila Ebling e Graciele Kraemer desdobram o conceito de inclusão e o apontam como um mobilizador do professor para a pesquisa. Lucyenne Vieira-Machado aborda o trabalho com narrativas e experiência docente. Para a autora, trabalhar com narrativas constitui um desafio, pois faz pensar a própria experiência como professora, pesquisadora e filha de surdos. Betina Schuler enfoca a escola como maquinaria tribunalesca e nos desafia a pensá-la como espaço normativo e normalizador contemporâneo. Raquel Fröhlich tematiza as práticas de apoio vistas em constante ampliação e a serviço da inclusão escolar. Deise Szulczewski desenvolve articulações analíticas interessantes entre políticas e narrativas docentes sobre a inclusão. Kamila Lockmann, ao abordar os processos de subjetivação docente, mostra a potência do tema para seguir desdobrando-o e complexificando as análises dos processos de in/exclusão. Por fim, o texto de Juliane Morgenstern encerra o livro, fazendo o fechamento de tudo o que foi abordado e deixando mais evidente a governamentalidade como uma grade de inteligibilidade na qual todas as práticas discutidas no livro estão inseridas.


			Para finalizar esta breve apresentação, volto ao início para comentar o prefácio, escrito por Alfredo Veiga-Neto. O autor, também integrante do Gepi, de forma generosa, reconhece a iniciativa do grupo de reunir pesquisadores com diferentes entradas nos Estudos Foucaultianos. Fato que representa, para nós, mais um estímulo, tanto para continuar o processo formativo de novos pesquisadores quanto para a leitura do livro e a publicação de análises que desdobram uma grande pesquisa.


			Maura Corcini Lopes
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RITORNELO E CIRCUITO FORMATIVO PEDAGÓGICO


			Maura Corcini Lopes


			Não há inclusão sem que indivíduos sejam conduzidos para tal fim, mas há possibilidade de vida digna com o outro sem que esta tenha sido forjada pelas políticas de inclusão. Porém, não há nenhuma das duas possibilidades se os indivíduos de uma população não forem educados para cuidar uns dos outros. Portanto, na Modernidade, a educação é uma variável inegociável quando se trata de vida civilizada. 


			Discutir a vida com o outro e as lutas geradas a partir da convivência de uns com os outros na escola exigiu alguns cuidados metodológicos nas pesquisas que deram origem às reflexões agrupadas neste livro. Destaco dois deles neste texto. O primeiro cuidado foi exercer permanente suspeita das interpretações do conjunto de dados produzidos na pesquisa; o segundo cuidado foi não tomar conceitos-ferramenta a priori para as análises do material de pesquisa.


			Na primeira pesquisa, intitulada “Inclusão: processos de subjetivação docente”, financiada pelo CNPq, edital Universal 14/2012, os materiais analisados foram políticas de inclusão escolar brasileiras, no período de 2002 até 2015, bem como 57 narrativas de docentes (todos atuantes em escolas de educação básica), produzidas em nove estados brasileiros, sobre suas experiências pedagógicas. A segunda pesquisa, concluída no final de 2018, igualmente financiada pelo CNPq, Edital Pq, intitulada “Saberes docentes e aprendizagem na matriz de experiência inclusiva”, manteve como material as narrativas docentes, somando a estas a análise dos clássicos do pensamento educacional brasileiro que marcaram o século XX.


			A primeira pesquisa foi iniciada com buscas e análises das políticas de inclusão, brasileiras. Após investimentos feitos para problematizá-las, sentiu-se a necessidade de tramar o que se observava nas políticas com acontecimentos escolares. Como argumenta Ball, Maguirre e Braun (2016), interessava conhecer mais sobre como as políticas são lidas, interpretadas e ressignificadas nas práticas escolares. Diante de tal alinhamento, propôs-se um desdobramento investigativo, abarcando efeitos de tais políticas na escola, especificamente, nas relações pedagógicas. O foco da investigação centrava-se nas experiências pedagógicas marcadas por práticas que sustentam aquilo que as políticas e o pensamento pedagógico moderno-contemporâneo têm chamado de inclusão, quais sejam: aproximação de uns com outros; ampliação de técnicas de circulação e convivência daqueles que foram aproximados e de participação e permanência de todos na escola. Nesse momento, foi importante separar a crítica radical feita pelo grupo a tais práticas para poder entendê-las dentro da ambiência cultural, econômica, científica e educacional em que emergem. 


			 Assim, a pergunta disparadora das narrativas e a escuta dos pesquisadores estavam voltadas para práticas de aproximação, circulação, convivência, participação e permanência de qualquer um no mesmo espaço em que se desenvolve a ação pedagógica. Fugir da referência direta à inclusão no momento da solicitação da narrativa era um dos cuidados que se observava, pois toda a vez que tal palavra era pronunciada, a diversidade aparecia como uma determinante da pluralidade, escamoteando normas e os muitos matizes apresentados sobre um contexto que se quer homogêneo e que determina parte significativa das condições constitutivas de um éthos terapêutico contemporâneo (LEARS, 1983).


			Como já dito, partíamos do pressuposto de que docentes de diferentes regiões narrariam histórias distintas sobre as experiências pedagógicas com os alunos. Afinal, investimentos públicos foram colocados com mais força naquelas regiões que possuem um longo histórico de discriminação negativa e exclusões. As políticas e os recursos financeiros investidos na efetivação das práticas destinadas ao norte e nordeste, por exemplo, eram distintos daqueles investidos nas regiões Sudeste e Sul. Diante de tal realidade, para escutar os professores, pesquisadores do Grupo de Estudo e Pesquisa em Inclusão (Gepi) se deslocaram pelo país tendo como uma de suas hipóteses investigativa que práticas de governamento, capazes de induzirem a convivência social, reforçavam um tipo de convivência in/excludente, sustentada na ideia de um “eu identitário”. Uma segunda hipótese era a de que tendo se passado quase duas décadas de políticas de inclusão no Brasil, a circulação de pessoas em espaços pelos quais não passavam, bem como a presença delas em diferentes ambientes, possibilitariam parte importante das condições para um tipo de existência singular compartilhada, ou seja, possibilitaria uma vida em comum (NANCY, 2006). Então, buscando produzir materiais que permitissem conhecer como os professores traduzem as políticas de inclusão para si mesmos, foram produzidas 57 narrativas docentes nas seguintes regiões: Sul, Sudeste, Nordeste e Norte. Além das análises das narrativas, a pesquisa também teve, como material, os clássicos do pensamento moderno pedagógico. 


			Ao investir esforços na leitura e análise dos clássicos da pedagogia do século XX, constatou-se, principalmente a partir do Movimento dos Pioneiros da Educação Nova, a emergência, no campo da educação, e do conceito de aprendizagem. Estranhamente, a aprendizagem aparecia de forma recorrente na literatura, mas não ocorria o mesmo nas narrativas dos professores. Ao perceber isso, passou-se a questionar o lugar da aprendizagem no discurso pedagógico e nas práticas escolares. Por que os professores não traziam a aprendizagem em suas narrativas? Interessante constatar que a não utilização da palavra aprendizagem pelos professores não significava ignorá-la, mas, sim, mostrava que a preocupação do professor estava em planejar ações de ensino/formação que tinham como um de seus efeitos a aprendizagem dos alunos. Conforme a aprendizagem e o ensino iam melhor se colocando nas problematizações feitas a partir do material, as práticas que caracterizavam a inclusão também iam ocupando lugares distintos nas interpretações. Estas ora apareciam em destaque e fixadas em perfis identitários, ora desapareciam nos inúmeros investimentos didático-pedagógicos de fazer qualquer um participar, desenvolver-se e aprender. 


			A atenção na aprendizagem permitiu o desdobramento de temas transversais que determinavam parte das condições de possibilidade para a forte ocupação de espaço na literatura pedagógica dos discursos biológicos, cognitivos, gestores e econômico-financeiros. Cruzavam-se nos materiais evidências de práticas de correção, de apoio, eugênicas, de governamento identitário e linguístico, de empresariamento de si, entre outras formas de subjetivação marcadas em rituais formativos pedagógicos. 


			Os inúmeros desdobramentos investigativos potenciaram as ações dos pesquisadores que passaram a trocar informações, fazer discussões e interpretações coletivas sobre os dados. Juntos, os subprojetos desenvolvidos culminaram em um conjunto expressivo de perguntas e respostas de pesquisas que permitiram ao Gepi fazer análises mais substantivas das práticas pedagógicas e de aprendizagem que marcaram o século XX. Resumindo, o Gepi, ao dar-se conta dos muitos tentáculos desenvolvidos na investigação, que levara três anos de intenso trabalho, reuniu as condições para a composição de uma matriz de experiência sobre a inclusão1.


			Em 2014, publicamos o primeiro texto, dando visibilidade ao conceito de inclusão como matriz de experiência (LOPES; MORGENSTERN, 2014), seguido de um segundo texto, este desdobrando a experiência da surdez (WITCHS; LOPES, 2015). Ao tomarmos de Foucault suas interpretações sobre o governo pela verdade, afirmamos que a inclusão é uma alternativa necessária em uma sociedade que visa à conquista de plenos direitos para que todos possam usufruir de condições mais equânimes de vida. Ao buscarmos pelas manifestações de verdade sobre a inclusão ou que a tornavam um investimento fundamental na sociedade brasileira, deparávamo-nos com um conjunto de procedimentos verbais e não verbais, em enunciações de distintas bases epistemológicas e em rituais que apresentam, enfaticamente, ritos de passagem, experiências individuais de conquista e superação dos denominados incluídos, bem como daqueles que se relacionam com eles no vasto campo da educação e da pedagogia (LOPES; MORGENSTERN, 2014, p. 181).


			Nessa linha de condução, abordamos a inclusão a partir de análises de uma série de práticas que compõem a educação e a pedagogia. Tais práticas constituem saberes sobre os sujeitos e normas que permitem contrastá-los e posicioná-los de distintas formas. Elas atingem tanto aqueles que são o alvo das práticas ditas inclusivas (sejam discentes ou docentes) quanto aqueles que sofrem, por extensão, seus impactos (toda a sociedade alvo de campanhas biopolíticas para a mudança cultural). 


			Um dos fins da biopolítica é mudar o comportamento da população para que a inclusão das pessoas com deficiência passe a ser algo presente na sociedade, sem contestação. Para tanto, educar o social é fundamental e uma finalidade também da escola. A escola, apesar de dirigir-se diretamente àqueles que estão implicados em suas ações, por meio da ação de multiplicadores, atinge familiares de estudantes e de docentes, que passam a intervir na formação de novas verdades sobre aqueles historicamente discriminados.


			Gräff (2017) afirma que a escola opera na inversão de estigmas, pois atua na conversão de marcas antes vistas como indesejáveis e ruins em marcas positivas e humanas. Dito de outra forma, a escola, ao trabalhar sobre as identidades/diversidade, mostrando ganhos da convivência com aqueles discriminados negativamente, opera invertendo representações sobre os sujeitos. Tal inversão positivada, somada ao número de pessoas que a escola atinge diretamente (alunos e professores) e indiretamente (familiares e comunidade), inscreve a escola entre as maquinarias mais potentes de ressignificação identitária de grupos sociais discriminados. Tal ação escolar torna-se mais eficiente na medida em que os grupos se organizam, territorializando tematicamente direitos universais.


			Interessante observar que nem sempre as práticas escolares de inversão do estigma de negativo para positivo revertem em término das ações discriminatórias na sociedade. Se acompanharmos as estatísticas, é impressionante o elevado número de pessoas negras, gays, mulheres, pessoas com deficiência, entre outras historicamente discriminadas de forma negativa, vítimas de violência dentro e fora de suas casas. Gräff (2017) diz que tal fenômeno nos leva a questionar a positividade das práticas de inclusão. Os inúmeros investimentos em inclusão parecem ter um efeito contrário ao desejável, ou seja, ao invés de manter as pessoas convivendo umas com as outras, com dignidade e respeito às diferenças, o efeito foi de ricochete. A autora entende por efeito ricochete “o rebatimento que as estratégias de governamento produzem sobre as práticas de discriminação” (p. 27). Ainda conforme Gräff (2017, p. 27), “a inversão do estigma e a produção da tolerância produzem efeitos aleatórios que não interrompem a perpetuação das práticas de discriminação, ricocheteando-as”.


			A constatação feita por Gräff (2017) também pode ser percebida nas narrativas docentes das pesquisas ora em discussão. As políticas de inclusão, embora extremamente necessárias no Brasil, quando encaminhadas de forma associada às identidades sociais, acabam fixando os indivíduos em determinadas posições mais ou menos defendidas socialmente pelos grupos organizados. Destacar uns e não outros parece que gera mais tensões discriminatórias do que convivência e respeito às diferenças individuais. Ao afirmar isso, corro o risco de negar a necessária atenção a discriminações e violências voltadas para tipos específicos da população brasileira. Contudo, também corro o risco de, ao nomeá-las e ao criar estratégias de inclusão construídas sobre a variável identidade social, fixá-las em uma posição menor, combativa e, dependendo das situações, exóticas. É como diz o ditado popular: se correr o bicho pega, se ficar o bicho come.


			Tomar a defesa da inclusão não por um viés identitário, mas de viver-com (NANCY, 2006), implica ter que dar explicações, pois, com mais intensidade, desde o final do século XX, a população brasileira está sendo fortemente conduzida pelas políticas comunitárias e identitárias. Comunidades identitárias estão cada vez mais presentes nas lutas políticas reivindicando direitos de participação. Pelo que vimos nas pesquisas do Gepi, os efeitos das políticas de inclusão estão marcando ainda mais as comunidades específicas e já discriminadas do que promovendo acessos universais. Acontece que, como já escrevi anteriormente, nesses quase 20 anos de políticas de inclusão, temos assistido à mudança dos números e das estatísticas de acesso à escola, no entanto, quando adentramos o cotidiano das práticas, muitas das escolas seguem sendo fortemente marcadas pela in/exclusão, ou seja, marcadas por formas relacionais de discriminação negativa, descrença e menosprezo pelo outro. Tais práticas nem sempre são fáceis de ser percebidas, pois diferentes mecanismos camuflam e/ou ressignificam a exclusão. Em outras palavras, a exclusão mantém-se ativa na inclusão por meio de mudanças no próprio sistema pedagógico e de avaliação, por exemplo, ao supervalorizar a aprendizagem dos indivíduos em comparação consigo mesmos, mais do que as respostas individuais e de grupos aos processos coletivos de ensino. 


			Considerando o exposto, o conceito de in/exclusão, embora já amplamente debatido pelo Gepi e, de maneira mais ampla, pela Rede de Investigação em Inclusão, Aprendizagem e Tecnologia em Educação (Riiate), da qual o Gepi participa, segue sendo atualizado a partir da imersão dos pesquisadores nas práticas escolares e educacionais. Delas derivam novos operadores metodológicos produtivos para a análise do presente. Cada pesquisa que desenvolvemos contribui para a continuidade de um histórico de retornos, tanto para escolas quanto para outros pesquisadores. Igualmente, nossas pesquisas seguem chamando atenção para a continuidade de políticas que têm por objetivo a educação de todos. Não constitui novidade que mudar uma história e uma cultura de exclusão e de estigmatização pode levar mais de uma geração para acontecer. Resumindo, seguir operando com o conceito de in/exclusão continua sendo potente por abarcar e desdobrar práticas de normação, normalização, correção, aprendizagem, cooperação, discriminação, governamento linguístico e eletrônico, tecnocientificização, alfabetização, numeralização, performatividade e precarização pedagógica do ensino, entre outras. Pela repetição ou pela insistência em desenvolver pesquisas sobre in/exclusão, seguimos visualizando novas práticas que necessitam ser problematizadas, não só na academia, mas também nas escolas, por aqueles que artesanalmente lá fazem seus trabalhos. Entender a escola como espaço de produção, circulação e consolidação de conhecimentos pedagógicos e de aprendizagem pode ser produtivo para a valorização da profissão professor e da escola como oficina ou espaço de artesãos.


			Os professores como artesãos em escolas-oficina


			Conforme afirma Sennett (2009), o artífice possui uma condição humana especial, o engajamento. Poderíamos trazer também Biesta (2018) para tornar presente uma segunda condição humana, a capacidade de conduzir/educar o outro. A estrutura da pedagogia está sustentada nesses dois pilares humanos — o engajamento e a capacidade de condução. Se o engajamento traz o comprometimento ético em transformar um ato de repetição em criação do novo, a capacidade de condução traz o desejo de cada indivíduo em aceitar e querer ser conduzido. Saberes da experiência e confiança são condições necessárias para uma aula-oficina. Porém, embora sejam condições necessárias, durante a narrativa, os professores admitem que não são suficientes para o que classificam ser uma boa aula. Eles afirmam que conhecimentos aprendidos nos cursos de formação são importantes para sustentar escolhas e justificativas e estabelecer um crivo instantâneo do que pode ou não ser feito com os alunos em aula. Embora os conhecimentos sejam mais valorizados nas narrativas docentes, eles não aparecem em primeiro plano quando a conversa flui. É a experiência que ganha expressão. 


			Nas narrativas, os docentes deixam evidente que seu maior desafio é fazer os alunos terem e manterem o desejo de ser conduzidos. Sentem-se recompensados quando TODOS se movimentam e são capturados por suas propostas. Basta um que não entre para sentirem-se inquietos e insatisfeitos. Sennett (2009, p. 31) diz que as “recompensas emocionais oferecidas pela habilidade artesanal na consecução desse tipo de perícia são de dois tipos: as pessoas se ligam à realidade tangível e podem orgulhar-se de seu trabalho”. O trabalho artesanal do professor, quando este o classifica como sendo uma boa experiência, anima o seu trabalho cognitivo e criativo.


			A habilidade de tradução dos sentimentos e realidades dos alunos, conforme os professores, parece vir da experiência e da observação de cada um e de todos ao mesmo tempo. Novamente fazendo referência a Sennett (2009, p. 31), 


			[...] em seus patamares mais elevados, a técnica deixa de ser uma atividade mecânica; as pessoas são capazes de sentir plenamente e pensar profundamente o que estão fazendo quando o fazem bem. É no nível da mestria [...] que se manifestam os problemas éticos do artesanato.


			O autor fortalece o que é anunciado por diferentes autores do campo da educação ao afirmarem que avaliações de larga-escala, por exemplo, não conseguem medir as ações de ensino. 


			Diante da imensurabilidade do ensino, ganha expressão a aprendizagem. Avaliar a aprendizagem por meio de provas pode mostrar respostas cognitivas dos alunos, mas deixa de fora da avaliação um conjunto de outros elementos que são tarefa da escola. Entre eles, a capacidade de conviver e de trabalhar junto com, bem como a capacidade de respeitar singularidades e limites individuais e sociais. A dimensão dos saberes da prática pedagógica tem sido menosprezada de forma crescente na Modernidade, talvez pelo fato de tais saberes nunca se configurarem em conhecimentos sistematizados e passíveis de serem ensinados em escala mais abrangente que o espaço de exercício do próprio ofício. 


			Metodologias de pesquisa e retornos para as escolas


			Duras críticas são produzidas àqueles que fazem pesquisas no campo da educação por não darem retorno às escolas sobre os resultados de suas investigações. Foi pensando também em tais críticas que o Gepi propôs um tipo de abordagem metodológica que articula uma dimensão histórico-documental e relacional do presente, inspirada no modus operandi foucaultiano, bem como no modus operandi criado por Ball, Maguirre e Braun (2016), de pesquisas que adentram as escolas para saberem como elas traduzem e fazem suas redes políticas. Considerando o que pontuam os autores, assim como a articulação com o conceito de semelhança de família de Wittgenstein, partiu-se para uma adaptação metodológica, objetivando envolver como as políticas de inclusão impactam os professores e estes a seus alunos a partir das experiências escolares. Para tanto, devido às distintas condições que o Gepi tinha para a produção de dados, definiu-se manter duas técnicas de extração de dados: a da roda de conversa (AFONSO; ABADE, 2008) e a da entrevista aberta (SILVEIRA, 2007; ANDRADE, 2012). A técnica da entrevista aberta era usada em situações em que não era possível ter um grupo de trabalho. Em ambos os casos, os desafios dos pesquisadores eram fazer falar de forma espontânea os sujeitos de pesquisa e não predeterminar o foco da narrativa em uma única concepção de inclusão.


			As rodas de conversa ou as entrevistas abertas eram agendadas com a ajuda de colegas que trabalham em distintas universidades em diferentes regiões do país. Muitas vezes, embora tivéssemos agendado previamente com um grupo de professores, chegando ao local, apenas um ou dois professores compareciam ao compromisso. Tal fato dificultou manter somente a roda de conversa. Como já foi dito de outra maneira, o critério de atingir professores representantes de distintas regiões do território brasileiro foi estabelecido após pesquisas levantadas pelo Gepi que demonstravam que as políticas são vividas e sentidas de formas diferentes em distintas regiões e após reconhecimento de inúmeras manifestações populares que denunciavam prejuízos históricos de investimentos nas Regiões Norte e Nordeste do país. 


			Paralelamente à produção de narrativas, outros pesquisadores do Gepi investiam na análise de práticas recorrentes no presente, mas algumas delas poderiam ser observadas ao longo de diferentes séculos. Por exemplo: as de aprendizagem (ENZWEILER, 2017), fortemente em circulação nos movimentos políticos brasileiros desde meados do século XX, com o movimento da Escola Nova; as de apoio prestado aos alunos com deficiência, a professores e às famílias de tais alunos (FRÖHLICH, 2018), intensamente observadas desde o final do século XIX; as da diversidade (GRÄFF, 2017), presentes nas escolas desde a metade do século XX; as de assimilação do outro por meio da difusão e governamento linguístico (WITCHS, 2014, 2018). Tais práticas chamam atenção, pois preocupações acerca do ensino da língua portuguesa contrastavam com o ensino de uma comunicação visual desde o final do século XIX; as práticas de correção (MORGENSTERN, 2016), sem dúvida, foram as mais antigas, antecedendo as de normalização do presente; as de governamento tecnocientífico (LOUREIRO, 2013) foram observadas na relação com as práticas de correção desde o século XVIII, mas com as práticas de inclusão desde o final do século XX; as de formação continuada de professores (EBLING, 2019) mostraram-se matizadas por distintas políticas desde meados do século XX, incluindo o período de governo militar brasileiro (BOLSON, 2017); as higienistas, que se fizeram presentes no século XX (PIZZOLATI, 2018), entre outras. 


			As pesquisas supracitadas permitiram que o grupo avançasse em suas análises dos saberes docentes e as práticas que os alimentavam em distintos tempos. O fato de haver uma confluência dirigida de investigações históricas sobre as práticas que constituíam as condições de determinação da anormalidade em cada tempo é parte do que possibilita afirmar os investimentos na construção de uma matriz de experiência da inclusão. Assim, os desdobramentos e os cruzamentos de dados que compõem as pesquisas realizadas no Gepi permitiram que fizéssemos interpretações mais substantivas sobre as práticas analisadas, abarcando saberes, normativas e formas de ser dos sujeitos negativados em muitos momentos da história, inclusive do presente, devido aos estigmas a eles atribuídos. Pesquisar em grupo permite avançar mais rápido na leitura do presente, bem como manter inovações conceituais, mesmo que o foco in/exclusão se mantenha no centro dos debates como um disparador de interesse devido à sua potência constantemente renovada e desenvolvida em diferentes frentes, que não somente a das pessoas com deficiência e da escola. Algumas das pesquisas referidas aqui encontram-se problematizadas no presente livro; outras delas encontram-se no livro Inclusão e Aprendizagem, organizado por Loureiro e Klein (2017). 
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